PROJETO DE LEI N° 017, DE 01 DE MARÇO DE 2022.
“CRIA E INCLUI CARGO NO QUADRO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 48.800,00 (QUARENTA E OITO MIL E OITOCENTOS REAIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 
GILMAR FÜHR, PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I :
Art.1°. Fica criado e incluído no Quadro dos Cargos em comissão e funções gratificadas previstos no artigo 20 da Lei Municipal n° 808, de 02 de janeiro de 2012, o seguinte cargo:

	Padrão
	Cargo / Denominação
	Número de Cargos

	       CC04/FG04
	CHEFE DE SETOR DA ÁREA ADMINISTRATIVA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	01


Art. 2º.  As descrições das atribuições, requisitos do cargo, carga horária e demais informações constam no ANEXO I da presente lei e torna-se parte integrante do anexo I da Lei Municipal 808, de 02 de janeiro de 2012.

Art. 3°. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias especificas, aprovadas anualmente para esta finalidade.

Art. 4°. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 48.800,00 (quarenta e oito mil e oitocentos reais) no Orçamento de 2022, Lei Municipal n° 1.354, de 10 de dezembro de 2021, nas seguintes dotações:

3 SECRET. DA ADMINISTRAÇÃO

1 SECRET. DA ADMINISTRAÇÃO

4 Administração

04.122 Administração Geral

04.122.0021 Administração Governamental

04.122.0021.2004 Manut. Desenv. Ativ. Sec. Administ.

3.3.1.90.11. Vencimentos e vantag. fixas - pes. civil

Conta nº 30000 (0001 Recurso Livre) 
R$ 38.200,00  

3.3.1.90.13. Obrigações patronais

Conta nº 30100 (0001 Recurso Livre) 
R$ 8.050,00

3.3.3.90.46. Auxílio-alimentação

Conta nº 31800 (0001 Recurso Livre) 
R$ 2.550,00

Art. 5º Para atender as despesas previstas no (ARTIGO Xº) servirá como recurso o Superávit Financeiro do exercício de 2021, no valor de R$ 48.800,00 (quarenta e oito mil e oitocentos reais) do Recurso 0001 – Livre.

Art. 6°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente Lucena, 01 de março de 2022.

GILMAR FÜHR
      Prefeito Municipal

ANEXO I
QUADRO: Cargo em Comissão

CRITÉRIO DE SELEÇÃO: Indicação do Prefeito Municipal

CATEGORIA FUNCIONAL: Chefe de Setor

DENOMINAÇÃO DO CARGO: CHEFE DE SETOR DA ÁREA ADMINISTRATIVA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

PADRÃO: CC 04 OU FG 04

ATRIBUIÇÕES:
DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Chefia e coordena as atividades relativas ao setor ao qual é responsável, buscando assegurar o desenvolvimento normal das atividades e serviços pertinentes.

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Analisar o funcionamento das diversas rotinas da Secretaria, observando o desenvolvimento e efetuando estudos e ponderações a respeito, para propor medidas de simplificação e melhoria dos trabalhos; Coordenar a elaboração de relatórios periódicos pertinentes ao Setor da Fazenda e Planejamento possibilitando monitorar a evolução da receita em comparação a despesa; Coordenar sob orientação da Chefia imediata, as atividades dos diversos setores ligados a Secretaria da Fazenda e Planejamento;  Receber, analisar e encaminhar a chefia imediata a documentação relativa a convênios, contratos e processos administrativos; Assessorar nos processos de planejamento e gestão das atividades relacionadas a administração tributária do Município; Ter sob sua responsabilidade os controles internos da Secretaria; Executar outras tarefas correlatas.


CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Horário: À disposição de sua Unidade Administrativa;

b) Outros: O exercício do cargo e/ou função poderá determinar a realização de trabalhos e
viagens aos sábados, domingos e feriados.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

IDADE: Mínima de 18 anos 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N°017, DE 01 DE MARÇO DE 2022.

Encaminhamos o Projeto de Lei n°017, de 01 de março de 2022, a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o qual dispõe sobre a criação e inclusão para fins de reorganização dos cargos de provimento em comissão destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento no âmbito da Administração Pública Municipal. 

A reorganização da estrutura organizacional tem sido um elemento estratégico para a reconstrução de um Estado que enfrente com eficiência, eficácia e efetividade os problemas públicos, cada vez mais complexos, contribuindo para a melhoria dos serviços prestados à população. 

O modelo atualmente em curso na Prefeitura de Presidente Lucena, muito precisamente no quadro de cargos em comissão à disposição da Secretaria Municipal de Fazenda, Administração e Planejamento já não consegue atender com excelência e agilidade os desafios impostos aos órgãos da Administração Pública quando nos referimos à modelagem das estruturas organizacionais e, principalmente, aos cargos de direção, chefia e assessoramento. 

A elevada demanda de todas as secretarias resulta também na existência de critérios diversificados para elegibilidade e distribuição, o que ocasiona dificuldades significativas para a gestão e o provimento dos cargos. Além disso, o aumento de atribuições que cada servidor deve comportar, tanto efetivos quanto comissionados, por vezes, torna imperiosa a revisão (e até mesmo a inclusão) de cargos, a fim de atingir todos os objetivos da Administração Pública.

Para combater os problemas identificados, o Poder Executivo Municipal propõe a inclusão de um cargo comissionado, visando o atendimento das demandas da Secretaria da Fazenda, possibilitando que o cargo que atualmente labora nesta secretaria, seja efetivamente utilizado na Secretaria de origem, qual seja, Secretaria de Educação.

 Trata-se de uma nova organização da gestão destes cargos em comissão. O fim precípuo da proposição é a inclusão de um cargo, tornando a distribuição de tarefas entre as secretarias (que, como é consabido, por vezes "dividem" cargos comissionados) mais justa, igualitária e efetiva, otimizando a gestão dos recursos disponíveis de modo que possam ser customizados com maior eficiência. 

Em termos específicos, a inclusão do Cargo de Chefia, Direção e Assessoramento contida no Artigo 1º da propositura ora apresentada e detalhada em seu Anexo I, visa otimizar os trabalhos executados tanto pelas Secretarias da Fazenda quanto da Secretaria de Educação, dando maior força de trabalho para as estruturas organizacionais de ambos os órgãos. 

Além disso, podemos afirmar que o cargo em comissão aqui proposto está perfeitamente alinhado aos preceitos constitucionais do art. 37, inciso V, da CF/88 e de acordo com a tese fixada pelo STF para o Tema 1.010
 da sistemática da repercussão geral, vez que o cargo a ser criado é para o exercício de funções de direção, chefia ou assessoramento; possui a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; o número de cargo comissionado criado guarda proporcionalidade com a necessidade que ele visa suprir com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no âmbito do Município de Presidente Lucena; e suas atribuições estão descritas na lei de forma clara e objetiva. 

Em tempo, informamos que as dotações que suportarão as despesas geradas pelo projeto de lei não possuem saldo suficiente, assim para garantir a execução total da despesa, é necessário a abertura de crédito adicional suplementar, que será suprido com o excesso de arrecadação proveniente do Superávit Financeiro do exercício de 2021, originário do Recurso 0001 – Livre. Ademais, notamos que a iniciativa legislativa de projetos de lei que versem sobre a abertura de créditos adicionais, tal qual ocorre com a alteração do quadro de cargos de salários dos servidores públicos municipais é exclusiva do Poder Executivo Municipal, bem como este deve ser apreciado pela Câmara Municipal, conforme preconiza a Lei Orgânica do Município de Presidente Lucena.

Nunca é demais relembrar que a abertura dos créditos pretendidos, acompanhada da respectiva justificativa, só será possível caso existam recursos financeiros disponíveis e não comprometidos para fazer face à despesa nova, considerando-se como tais: (I) o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (II) os recursos provenientes de excesso de arrecadação; (III) os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e (V) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las (artigo 43, caput, e incisos I a III, da Lei nº 4.320/64).

Pelo exposto, aguardamos, pois, a vossa compreensão e ciente do entendimento favorável dos componentes dessa Câmara de Vereadores, solicitamos a votação e aprovação do Projeto de Lei acima referido, renovando votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente,














   GILMAR FÜHR 
                                                                     Prefeito Municipal
� TEMA 1010 STF - Controvérsia relativa aos requisitos constitucionais (art. 37, incs. II e V, da Constituição da República) para a criação de cargos em comissão. I - A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; II - Tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; III - O número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; IV - As atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir.








